
Informe mensal veiculado nas cidades de Balneário Camboriú, Itapema, Criciúma e Grande Florianópolis

Muitas pessoas têm sido atraídas pela função 
de síndico profissional, que ganha espaço no mer-
cado pelo aumento do número de condomínios e 
responsabilidades que envolvem o setor. Segun-
do especialistas, o perfil mais comum desse pro-
fissional envolve gestores que assumiram o cargo 
de síndico no condomínio em que moravam. Com 
a experiência bem-sucedida e o gosto pelo traba-
lho, elas resolvem buscar especialização e coloca-
ção no mercado.
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Para o síndico tradicional, 
o morador é o vizinho. 
Para o profissional, é um 
cliente. O síndico profis-

sional normalmente possui ex-
periência na área jurídica ou ad-
ministrativa. Além disso, o perfil 
mais comum desse profissional 
envolve pessoas que assumiram 
o cargo de síndico no condomí-
nio em que moravam. Com a ex-
periência bem-sucedida e o gosto 
pelo trabalho, elas resolvem bus-
car especialização e colocação no 
mercado. Nesta edição trazemos 
a experiência de síndicos que se 
lançaram na profissão e as orien-
tações de especialistas para a 
contratação deste profissional, 
uma opção que muitos condo-
mínios estão lançando mão on-
de existe a falta de interesse por 
parte dos moradores em ocupar 
a vaga abrindo um nicho de carreira para 
pessoas que gostam de ser síndicos.

Nesta edição apresentamos um suple-
mento especial com a cobertura do primeiro 
evento realizado  pelo Condomínio Summit, 
que lotou o auditório do Centro Empresarial 
Terrafirme, dia 31 de março, em São José. O 
evento contou com a palestra sobre a NBR 
16.280 e marcou também o aniversário de 
15 anos do Jornal dos Condomínios. Novas 
palestras estão programadas ao longo do ano 

e trarão informações pontuais para síndicos 
e profissionais do setor.

Uma questão que gera muitas dúvidas nos 
gestores é a escala de porteiros. Como seguir 
a lei e atender as necessidades do condomí-
nio? Veja na coluna Faça Certo que o assunto 
pede atenção especial, pois envolve aspectos 
jurídicos e práticos.

Com a popularização do ar-condicionado, 
que deixou de ser objeto de luxo nas residên-
cias de todo o país, surgem dúvidas sobre as 

regras para instalação em cada condomínio. 
Arquitetos e especialista defendem, acima de 
tudo, a padronização da fachada dos edifícios 
e orientam sobre o uso e tipos de caixas pro-
tetoras para o equipamento.

Assunto de interesse como segurança, po-
da de árvores dentro da lei entre outros são 
objetos do olhar da equipe do jornal nesta 
edição. Boa leitura!

Angela Dal Molin

curta e compartilhe: facebook.com/jornaldoscondominios
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clientesSíndicos profissionais
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integrantes da AsBEA-SC (Associação Brasileira dos Escritórios de Arquitetura) com Angela Dal Molin, na 
palestra realizada pelo Condomínio Summit
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Leonardo Thomé

Duas modalidades de 
assalto praticadas em 
condomínios de Floria-
nópolis e São José, em 

um intervalo de 10 meses, vêm 
assustando síndicos e moradores 
por razões diferentes. Em uma 
delas, a discrição e bom trato 
são as marcas dos bandidos, que 
se disfarçam de pessoas interes-
sadas em comprar imóveis para, 
com o aval de porteiros e vigilan-
tes, arrombar portas e cometer 
furtos dentro de apartamentos. 
Três casos com essas caracterís-
ticas foram registrados em maio 
de 2015 – um no Itacorubi, um 
no Centro de Florianópolis e ou-
tro em Campinas, São José. 

Já no final de março deste 
ano, a ousadia de um criminoso 
chamou a atenção da síndica Ja-
nete Krambeck e de moradores 
do condomínio Luiza Napoli, no 
Itacorubi. Era madrugada de 24 
de março, por volta de 5h20, e as 
câmeras de vigilância do edifício 
registraram um homem entran-
do no terreno do prédio e esca-
lando as paredes para invadir os 
apartamentos. Ele subia e em ca-
da andar tentava cortar a tela de 
proteção dos imóveis, porém, co-
mo as sacadas estavam fechadas, 
seguia avançando parede acima. 
O criminoso, que não chegou a 
ser preso, invadiu dois aparta-
mentos, um deles pela janela da 
lavanderia. O assaltante levou 
dinheiro e celulares, e fugiu pelo 
portão do prédio depois de des-
cer pela parede.

Apesar de distintas, as duas 
práticas mostram que além da 
atenção na portaria e na vigilân-
cia cotidiana, é preciso observar 
e analisar individualmente as 
estruturas físicas de cada con-
domínio quando o assunto é se-

gurança. 
As diferenças entre cada edi-

ficação podem estar nos pontos 
de vulnerabilidade do entorno 
dos prédios, como muros altos 
na vizinhança, árvores e facilida-
de de acesso por construções vi-
zinhas, algo comum em bairros 
como o Itacorubi, a Agronômica 
e a Trindade, por exemplo, onde 
a construção civil ergue novos 

empreendimentos. “Nós estamos 
organizando um abaixo assinado, 
com outros 31 condomínios do 
Itacorubi, para entregar na Câ-
mara de Vereadores e pedir mais 
atenção dos órgãos de seguran-
ça pública nos condomínios do 
bairro”, explica a síndica Helena 
Martins, que administra o condo-
mínio Plaza di Roma, também no 
Itacorubi. 

# S e g ura   n ç a

Segurança vai muito além da portaria dos prédios

Para evitar novas invasões, funcionários do condomínio Luiza Napoli 
fazem ajustes nos sistemas de segurança do edifício

Com a Personnalité seu condomínio fica livre
da inadimplência, mesmo em tempos de crise.

47 3368.5150 / 3268.7700

O Brasil vive hoje um momento de instabilidade financeira e essa situação pode fazer com que a 
inadimplência aumente. Se o condomínio não arrecadar o suficiente para cumprir com as suas despesas 
essa conta vai acabar sobrando para os adimplentes com a emissão de chamadas de capital, rateios, 
entre outros. Mas existe uma solução para que este problema seja prevenido, a contratação de uma 
empresa de cobrança garantida.  Com a Personnalité, os condôminos terão a segurança financeira com 
seu orçamento planejado, organizado e a receita garantida.

Assaltante escala paredes e invade apartamento no quarto andar de um edifício

Com mais de 30 anos de ser-
viços prestados à Polícia Militar 
de Santa Catarina (PM/SC), o 
coronel Fernando José Luiz, da 
reserva da PM, avalia que cada 
condomínio tem sua particula-
ridade. Segundo Fernando, os 
síndicos e condôminos devem 
tentar identificar os riscos e 
ameaças existentes no entor-
no dos condomínios, mas não 
apenas nos prédios vizinhos, 
e sim em toda a rua e no pró-
prio bairro. “O foco deve ser o 
controle de acesso, porque um 
controle de acesso bem elabo-
rado e com normas precisas 
vai dar resultado. Até os índi-
ces de criminalidade do entor-
no devem ser observados, bem 
como o perímetro do condomí-
nio, porque cada uma dessas 
particularidades pode ser faci-
litador do acesso de bandidos”, 
afirma.

Fernando diz perceber “uma 
rotina de acomodação” em mui-
tos condomínios no que se re-
fere à segurança. Afirma ainda 
que os funcionários costumam 
ser “muito prestativos”, mas 
esquecem da segurança. Para 
ele, é essencial “treinar” os fun-
cionários e “conscientizar” os 
moradores da importância da 
“prevenção”. Também, destaca 
que síndicos devem fazer uma 
análise prévia de risco, em que 
os possíveis pontos vulneráveis 
sejam identificados, mapeados 
e seus problemas solucionados. 

Além disso, destaca Fernan-
do, síndicos e condôminos mais 
atuantes devem buscar integra-
ção com as forças de seguran-
ça que atuam nos bairros onde 
vivem. Isso aproxima os dois 

lados, facilita o trabalho da po-
lícia e cria um canal mais próxi-
mo entre moradores e coman-
dantes de batalhões, delegados 
e até mesmo guardas munici-
pais. “As pessoas devem pro-
curar saber quem é o delegado 
do bairro, qual o comando e co-
mandante atuam na área, se a 
Guarda Municipal tem equipes 
na região, enfim, buscar essa 
integração entre a comunidade 
e o Estado”, argumenta.

PM diz que caso no
Itacorubi foi isolado
O comandante do 4° Ba-

talhão de Polícia Militar, que 
compreende a região do Itaco-
rubi, tenente-coronel Marcelo 
Pontes, diz que o assalto no 4° 
andar do condomínio Luiza Na-
poli foi “um caso isolado”. E que 
o assaltante era um usuário de 
crack. Sobre a mobilização dos 
síndicos, afirmou que eles de-
vem procurar o Conseg (Conse-
lho de Segurança) da Bacia do 
Itacorubi, onde a PM é uma das 
partes que integram o grupo.

Tanto o condomínio admi-
nistrado pela síndica Helena, 
como o da síndica Janete estão 
entre os que lavraram o abaixo-
assinado. Principal incentivado-
ra da confecção do documento, 
Helena afirma que as principais 
cobranças da comunidade são 
a criação de um posto policial 
na região, mais rondas policiais 
e melhor iluminação no bairro. 
“Mais de 90% dos condomínios 
do Itacorubi estão representa-
dos no abaixo-assinado, e is-
so é muito importante porque 
mostra a representatividade do 
movimento”, expõe Helena.

Prevenção no entorno dos condomínios



Graziella Itamaro 

Fundamentais para a quali-
dade de vida das cidades, 
as árvores proporcionam 
sombra, refrescam nos 

dias quentes, ajudam a reduzir a 
poluição, abrigam pássaros, dão 
frutos e ainda embelezam as cida-
des, porém não basta plantá-las, 
também é preciso cuidar.

Na Capital, de acordo com o 
inventário iniciado em 2014 pela 
Floram (Fundação Municipal do 
Meio Ambiente de Florianópolis), 
eram quase 4.000 árvores de dife-
rentes espécies e origens cataloga-
das em vias públicas da área cen-
tral da cidade. Os números pare-
cem muito, mas as árvores catalo-
gadas representam apenas 7,75% 
do solo da área central, enquanto 
que o índice ideal é de 15% a 20%, 
segundo especialistas. 

O levantamento mostrou que 
além da necessidade de investir 

em novas mudas para arboriza-
ção da cidade, na hora da poda ou 
corte também é preciso levar em 
conta os problemas causados em 
equipamentos urbanos, como da-
nos em tubulações, raízes sobre 
calçadas, galhos em postes e fia-
ção.

A síndica Elisete Pacheco preci-
sou recentemente podar algumas 
árvores que estavam grandes e 
causavam danos na tubulação de 
rede de esgoto e riscos de queda 
de galhos sobre pessoas e veículos. 
“Fui ao Pró-cidadão e tomei conhe-
cimento que precisava apresentar 
uma ata com a aprovação do corte 
em assembleia, junto com os do-
cumentos do condomínio. Então 
preenchi um formulário e liguei 
para a Floram para que viessem 
fazer uma vistoria e nos dissessem 
quais árvores poderiam ser poda-
das”, relata a síndica.

Com o protocolo em mãos, Eli-
sete entrou em contato com a De-

fesa Civil que enviou um respon-
sável técnico para dar orientações. 
“Por termos árvores que davam 
para uma rua movimentada, pre-
cisamos interditar metade da rua”, 
descreve.

Segundo Elisete, o condomínio 
contratou um prestador de serviço 
profissional com todos os equipa-
mentos de segurança necessários 
e que também se encarregou de 
levar as folhagens das podas para 
a Comcap. “Durante o período das 
podas, deixei cópias do protocolo 
coladas em algumas áreas do con-
domínio para que todos tivessem 
conhecimento do procedimento e 
não houvesse dúvidas”, destaca.

Processo
De acordo com o engenheiro 

agrônomo Guilherme Miranda, 
o processo de autorização para 
poda e corte de vegetação deve 
iniciar com o contato nos órgãos 
ambientais municipais ou esta-
dual. O pedido de autorização de 
corte ou poda deve ser feito pelo 
responsável pelo condomínio que 
deverá preencher um formulário 
específico. No requerimento cons-
tam informações como CNPJ do 
condomínio, a escritura pública 
do imóvel, a inscrição imobiliária 
do imóvel e um croqui de locali-
zação. “No caso de condomínios, 

deverá ser apresentada a Ata da 
Assembleia em que consta a deli-
beração da poda ou corte de árvo-
re”, ressalta o especialista.

Caso a solicitação seja para 
atender uma construção, Guilher-
me explica que será necessário 
que conste nesse requerimento a 
consulta de viabilidade da Prefei-
tura, a planta de locação com indi-
cação espacial e a identificação da 
espécie a ser podada ou cortada. 
Dependendo de cada caso, pode-
se solicitar também a aprovação 
do projeto pelo órgão ambiental. 
“Recomenda-se que o procedi-
mento seja realizado por profis-
sional habilitado tecnicamente e 
que emita uma Anotação de Res-
ponsabilidade Técnica (ART) do 
serviço de poda e corte”, orienta.

O engenheiro reafirma a im-
portância das árvores e plantas 
frutíferas para a qualidade de vi-
da, principalmente nos centros 
urbanos, e recomenda que as po-
das sejam realizadas nos meses 
de maio e agosto de cada ano. 
“Várias pesquisas apontam que 
a arborização em áreas urbanas 
tem influência nos valores de 
temperatura e umidade relativa 
do ar, afetando diretamente como 
condicionante de conforto térmi-
co e desempenhando, assim, um 
importante papel na melhoria das 
condições ambientais das cidades 
e qualidade de vida de seus habi-
tantes”, explica.

4ABRIL/2016# M A N U T ENÇ   Ã O

A recomendação é a de que as podas sejam realizadas nos meses de maio e 
agosto de cada ano

Podas ou cortes de árvores dentro da lei
Procedimentos precisam ser aprovados em assembleia e por órgãos municipais

Av. Nereu Ramos 3099 - Sala 2 e 3 - Meia Praia - Itapema/SC - Fone/Fax: (47) 3368-5553 - Cel. (47) 8881-1951

ADMINISTRAÇÃO DE CONDOMÍNIOS
COM QUALIDADE!

www.imobiliariajc2.com.br

Estamos convidando para uma parceria de bons negócios!
Consultoria Financeira; Assistência a Assembléias; Gestão de Pessoas;
Implantação de Condomínios; Cobranças; Pagamentos; Manutenção
Predial; Departamento Jurídico; Condomínio On-line,  Seguros.

ATENÇÃO SÍNDICOS.

e-mail: condominios@imobiliariajc2.com.br

C o n d o m í n i o s
22

Rua Dr. Heitor Blum, 553 - Estreito - Florianópolis

20
ANOS

A SOLUÇÃO
PROFISSIONAL

PARA PISOS

Noriédson (Baln. Camboriú) 
         (47) 9289-5656
nori@liko.com.br

Eduardo (Florianópolis) 
           (48) 8414-5545
eduardo@ekzrepresentacoes.com.br

www.liko.com.br
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faça CErTO
Escala de porteiros: como seguir a lei e 

atender as necessidades do condomínio?

Muitos síndicos não 
sabem, mas a vali-
dação da jornada 
especial de 12 ho-

ras de trabalho por 36 horas 
de descanso está condiciona-
da à existência da previsão da 
compensação dessas horas em 
Acordo ou Convenção Coletiva 
de Trabalho. Por esses e outros 
motivos, organizar uma escala 
de porteiros justa e eficiente 
exige a habilidade de combi-
nar os direitos trabalhistas 
dos porteiros com a segurança 
e o conforto dos moradores.

S e g u n d o  a  a dvo ga d a  d a 
área trabalhista Marina Zip-
ser Granzotto, normalmente as 
Convenções Coletivas de Tra-
balho já possuem uma cláusula 
que possibilita a adoção dessa 
jornada especial. “Se não exis-
tir cláusula nesse sentido, é 
dever do síndico se preocupar 
em firmar diretamente com o 
sindicato dos empregados da 
sua cidade um instrumento 
denominado Acordo Coletivo 
de Trabalho, especialmente se 
o condomínio possuir em seu 

quadro de empregados algum 
funcionário trabalhando em 
jornada de doze por trinta e 
seis horas”, explica a especia-
lista.

Escalas
Uma escala assertiva sem 

prejuízos para o trabalhador 
nem para a empresa vai de-
pender da carga horária dos 
funcionários. Segundo Gran-
zotto, existem várias possibi-
lidades de escalas, todas com 
amparo na legislação. “É pos-
sível,  por exemplo, um em-
pregado ser contratado para 
trabalhar desde quatro horas 
diárias, passando pelas jorna-
das de seis, oito, até a especial 
de doze por trinta e seis horas. 
E, dependendo do número de 
contratados e da escala eleita, 
não será necessário pagar ho-
ras extraordinárias”, explica.

Uma alternativa para a con-
tratação de funcionários pelo 
condomínio é buscar uma em-
presa terceirizada, para reali-
zar a prestação dos serviços. 

Atualmente, também existem 
condomínios que ainda se uti-
lizam da figura do folguista 
para cobrir as ausências, ou-
tros não necessitam, seja por-
que contrataram empresas 
terceirizadas ou porque ele-
geram uma escala em que há 
concessão planejada de folgas 
semanais. 

Quatro porteiros
Sérgio dos Reis é síndico do 

Condomínio Ilha Bela, no cen-
tro de Florianópolis, e conta 
com quatro porteiros traba-
lhando no condomínio: dois 
durante o dia, com escalas de 
sete horas, e dois à noite, com 
escalas de doze por trinta e 
seis horas. “Para domingos e 
feriados contratamos um fol-
guista e, em caso de ausências 
imprevistas, um funcionário 
cobre o horário do outro. Es-
sa não é a opção ideal para a 
administração do condomínio, 
mas tem funcionado porque os 
nossos funcionários são anti-
gos e comprometidos”, relata.

P L A N E JA M EN TO E A S S E S SO R IA
D E C O N D O M ÍN IO S LT D A .

Rua Felipe Schmidt, 315 | Sala 601 | Ed. Aliança | CEP 88010-000 | Centro - Florianópolis | SC | 48 3223 5492 | plac.srv.br

27 anos
de grandes 
conquistas
e desa�os.

Conheça o sistema mais moderno e seguro para administrar seu condomínio.

O portal do síndico catarinense na internet: www.condominiosc.com.br

Uma questão que gera muitas dúvidas a escala de porteiros, pede atenção especial, 
pois envolve aspectos jurídicos e práticos. 
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Beatriz Carrasco

O outono começou em 
março, mas as tempera-
turas de verão seguem 
firmes em Santa Catari-

na. Com o calor dos últimos anos 
e a popularização do ar-condicio-
nado, que deixou de ser objeto de 
luxo nas residências de todo o Pa-
ís, surgem dúvidas sobre os equi-
pamentos e regras para instalação 
em cada condomínio. O uso da cai-
xa protetora é uma delas, já que o 
aparato aparece como uma forma 
de padronizar a fachada dos edi-
fícios, evitando a aglomeração de 
diferentes modelos nas paredes 
externas das unidades. As prome-
tidas soluções desse protetor, no 
entanto, valem realmente a pena?

Segundo o supervisor de ins-
talações de empresa especiali-
zada no ramo em Florianópolis, 
Elto Costa Cechella, é importante 
ressaltar que as caixas protetoras 
são uma solução para os modelos 
convencionais de ar-condiciona-
do (conhecidos como “de janela”), 
ou seja, aqueles que necessitam 
de grandes buracos nas paredes. 
Nesses casos, surgem frestas que 
abrem caminho para a entrada de 
insetos, animais e água. A arqui-
teta Giseli Andrade, integrante do 
Grupo de Trabalho de Interiores 
da  AsBEA-SC (Associação Brasi-
leira dos Escritórios de Arquitetu-
ra) por sua vez, destaca ainda que 
o dispositivo ajuda a evitar infil-
trações.

“Além da proteção do apare-
lho, as caixas são projetadas para 
escoar a água da chuva, utilizando 
o mesmo dreno do ar e evitando 
manchar as paredes do edifício. 
Elas também diminuem a incidên-
cia do sol e evitam a aproximação 

de animais, como pombos e mor-
cegos, evitando doenças, além de 
ajudar a manter a higiene interna 
dos aparelhos”, detalha a especia-
lista sobre o equipamento, que 
também aumenta a vida útil do 
ar-condicionado e o protege da 
chuva, da maresia e de possíveis 
infiltrações.

Embora a caixa protetora traga 
benefícios, Giseli chama a atenção 
para os cuidados na hora da com-
pra, para que sejam escolhidos 
modelos feitos com materiais re-
sistentes, adequados para o uso 
externo e que permitam a tro-
ca de calor. Além disso, tanto ela 
quanto Elto destacam que há op-
ções mais modernas de ar-condi-
cionado no mercado, como Split, 
que não precisa de capa de prote-
ção e consome menos energia. Es-
ses, no entanto, possuem conden-
sadora, que dependendo do local 
de fixação, também precisa seguir 
o padrão estabelecido pelo condo-
mínio.

Padronização: uma
necessidade para
a fachada
Apesar de optarem pelo uso 

dos modelos Split, a arquiteta e o 
especialista defendem, acima de 
tudo, a padronização da fachada 
dos edifícios. Sendo assim, a capa 
protetora surge como uma boa 
opção para os condomínios que já 
possuem unidades com o ar-con-
dicionado convencional. “Caso ha-
ja substituição para o Split, pode-
mos utilizar as tradicionais caixas 
para abrigar as condensadoras”, 
comenta Giseli, ao frisar que não 
são todos os materiais de proteto-
res que atendem ao Split, por isso 
deve haver planejamento prévio 
para que o modelo escolhido aten-

da à necessidade de todos.
“A fachada de um prédio com 

equipamentos diferentes e sem 
capa de proteção é tão feia quan-
to outra com capas de tamanhos e 
modelos diferentes e mal projeta-
das”, comenta Elto. “Sem dúvida, é 
importante a padronização. Desde 
o ponto de vista estético, valori-
zando as fachadas das edificações, 
criando uniformidade e harmonia 
do conjunto, ao ponto de vista téc-
nico, garantindo que todas estão 
em perfeito estado, não gerando 
infiltrações e permitindo seguran-
ça aos vãos criados para climati-
zação das unidades de moradia”, 
completa Giseli.

Essa padronização foi um pro-
cesso vivenciado recentemente 
pelos síndicos Vera Maria Gran-
di, do Condomínio Royal Tower, e 
Carlos Brasil, do Residencial Mar-
bella, ambos em Florianópolis. Os 
dois gestores destacam que, antes 
de tudo, devem ser contratados 

profissionais habilitados para ava-
liar as instalações como um todo, 
para então decidirem quais são as 
melhores opções tanto de infraes-
trutura quanto estética. 

“Adequar tudo requer tempo, 
paciência e muitos profissionais 
envolvidos. Análise de carga elé-
trica, análise estrutural, análise 

de engenharia hidráulica e outros 
tantos. Não caberá ao síndico dar 
o parecer final, e sim aos profissio-
nais, se existe ou não essa possibi-
lidade. O síndico deve evitar a on-
da dos moradores, pois nesse mo-
mento cada passo deve ser devi-
damente planejado e validado por 
cada profissional”, ressalta Carlos, 
ao relatar que houve consenso pa-
ra o uso de caixas protetoras, que 
foram compradas em lote único, 
direto da fábrica e seguindo todas 
as necessidades.

No caso de Vera, o condomí-
nio é antigo e houve necessidade 
de adaptação dos drenos. Como 
já havia inúmeros aparelhos con-
vencionais – que aos poucos es-
tão sendo substituídos por Splits 
- e surgiram problemas de infiltra-
ções com caixas protetoras, a op-
ção foi instalar brises de alumínio, 
que permitem maior ventilação e 
também protegem os equipamen-
tos. Nos dois edifícios, tanto de 
Vera quanto de Carlos, todo o pro-
cesso foi discutido em assembleia 
e moradores que não seguirem as 
regras estabelecidas podem rece-
ber multa.

Paisagismo, Arquitetura, Iluminação, Tecnologia, Acessibilidade, Sustentabilidade, Arte e Decoração para edifícios
condomínio & cia

Popularização dos aparelhos traz dúvidas sobre regras e padronização para instalações nos condomínios
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Caixas protetoras de ar-condicionado: problema ou solução?

Arquiteta lista caixas protetoras existentes no mercado
Protetores de fibra de vidro são os mais procurados. Além de 

apresentar maior variação de modelos, cores variadas, dispõem de 
tamanhos diferenciados. 

Protetores de concreto, semelhantes aos de fibra. Geralmente 
decorrem do projeto do edifício, porém são de difícil manutenção.

Protetores metálicos, que permitem melhor organização dos 
equipamentos e reconfiguram a fachada do edifício, criando harmo-
nia e melhoria estética.

Protetores de telhado apresentam proteção somente na parte 
superior do aparelho. Não prejudicam a troca de ar do equipamen-
to, mas também não evitam a aproximação de animais e ações do 
tempo.

Dicas

No Condomínio Royal Tower, a opção foi instalar brises de alumínio que 
permitem maior ventilação





Beatriz Carrasco

Em 2008, a vida da advo-
gada Erica Faerber pas-
sou por várias mudan-
ças. Ao adotar Balneário 

Camboriú como sua nova cidade, 
ela leu uma matéria sobre o tra-
balho de síndicos profissionais e 
decidiu fazer um curso de espe-
cialização na área. Com experiên-
cia de seis anos como gestora do 
condomínio anterior em que mo-
rava, Erica decidiu se dedicar em 
tempo integral à nova profissão. 
E deu certo. Passados oito anos, 
ela comemora a escolha acertada. 
“Acordo todos os dias sabendo 
que poderão ocorrer situações 
que não estavam na rotina do dia. 
Isso me traz rapidez de raciocínio 
e uma vontade enorme de ver os 
resultados positivos”, relata.

Assim como Erica, muitas pes-
soas têm sido atraídas pela função 
de síndico profissional, que ganha 
espaço no mercado pelo aumento 
do número de condomínios e res-
ponsabilidades que envolvem o 
gestor. “Tenho observado em sala 
de aula e nos eventos que partici-
po que o número de síndicos pro-
fissionais tem crescido. Há um au-
mento da complexidade das ativi-
dades e das responsabilidades, e o 
síndico morador não possui tem-
po adequado para dedicar-se e fa-
zer uma boa gestão”, avalia Rosely 
Schwartz, coordenadora e profes-
sora do curso de Administração 
de Condomínios e Síndico Profis-
sional da EPD (Escola Paulista de 
Direito), além de autora do livro 
Revolucionando o Condomínio.

Segundo a especialista, o per-
fil mais comum desse profissional 
envolve pessoas que assumiram 
o cargo de síndico no condomí-
nio em que moravam. Com a ex-
periência bem-sucedida e o gosto 
pelo trabalho, elas resolvem bus-

car especialização e colocação no 
mercado. Outra situação comum 
é a de administradoras que, ao 
perceberem o bom desempenho 
do síndico morador, fazem a indi-
cação para outros edifícios de sua 
carteira de clientes. Além de Erica, 
esse gosto pela função de gestor 
no condomínio em que morava 
foi também o que atraiu Yamandu 
Martorell.

“Ser síndico de um condomí-
nio é um aprendizado contínuo, 
nossos limites se expandem cada 
vez que somos impulsionados pe-
la necessidade de melhora, pelos 
nossos erros. Compreender não 
somente a estrutura de um pré-
dio, mas tentar compreender os 
moradores nas suas necessidades. 
Talvez seja esse o maior desafio”, 
avalia Yamandu, que depois de 
participar do conselho, assumir o 
cargo de subsíndico e de síndico 
de seu edifício, buscou profissio-
nalização e hoje atua em seis con-
domínios.
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Síndico profissional: uma atividade em ascensão 
Com rotina flexível e atividades dinâmicas, profissão ganha espaço no mercado em que responsabilidades crescem cada vez mais

Embora a profissão seja atrati-
va para pessoas com perfil dinâ-
mico, Rosely destaca que é preciso 
consciência para todas as respon-
sabilidades e dedicação exigidas 
pelo cargo. “Os riscos são muitos, 
não só para o profissional, mas 
também para o morador, caso ele 
não cumpra com as suas respon-
sabilidades”, diz a especialista, ao 
listar pontos como o cumprimen-
to da convenção, regulamento in-
terno, normas tributárias, traba-
lhistas, segurança e limpeza, além 
das normas ABNT que estiverem 
relacionadas ao condomínio.

Caso haja prejuízos ou des-
cumprimento de regras, o síndico 
profissional pode até mesmo res-
ponder à Justiça com seus bens 
pessoais. “No âmbito do condo-
mínio, o síndico profissional pode 
responder administrativamente, 
com destituição e no âmbito civil 
e penal, conforme a legislação”, 
explica o advogado e consultor 
jurídico condominial Cristiano de 
Souza Oliveira, ao acrescentar que 
o gestor e o condomínio podem se 
garantir com seguros para eventu-
ais problemas. Entre as responsa-
bilidades passíveis de processos, 
que também valem para o síndico 

morador, estão a ação ou omissão 
voluntárias, negligência, impru-
dência, violação de direitos e da-
nos a terceiros - inclusive morais.

Uma boa forma de evitar pro-
blemas, segundo Erica, é sempre 
trabalhar com a previsão orça-
mentária – exceto em casos de 
obras e benfeitorias, que também 
são decididas previamente. “Para 
o síndico não ter dificuldades no 
dia a dia, é muito importante fa-
zer três orçamentos, para quan-
do for interpelado, poder mostrar 
o motivo da contratação daquela 
empresa e a manutenção que está 
sendo feita”, detalha. “A responsa-
bilidade é imensa, pois, por mais 
que dividamos com o conselho e 
os moradores nas assembleias, 
quem toma a decisão final é o 
síndico. Todo cuidado é pouco”, 
acrescenta Yamandu.

Erica ainda relembrou uma 
ocasião em que teve problemas 
em um dos condomínios em que 
atua. Ela contou que o edifício es-
tava há anos sem realizar lavação 
e análise das pastilhas e fissuras 
da fachada, mas na assembleia os 
moradores não quiseram fazer a 
chamada de capital para as refor-
mas necessárias. A síndica, então, 
fez um termo de responsabilida-

de, que os condôminos 
presentes assinaram e pe-
lo qual se responsabiliza-
ram caso houvesse algum 
sinistro. “Embora eu, co-
mo síndica, responda civil 
e criminalmente, se vies-
se a ter de responder um 
processo, teria provas de 
que sugeri as manuten-
ções e que os condôminos 
se negaram a fazer a cha-
mada de capital”, relata.

Esse trabalho base-
ado na transparência é 
um quesito destacado 
pelos especialistas Rose-
ly e Cristiano. “É sempre 
aconselhável que exista 
um conselho ativo, pois 
a decisão será coletiva e 
participativa. O apoio do 
conselho é essencial para 

os bons resultados, e assim como 
no caso do síndico morador, deve 
haver vasta exposição de núme-
ros e atos”, orienta o advogado. 
“Recomendo a realização de reu-
niões frequentes e que as contas 
bancárias (corrente e de inves-
timentos) sejam movimentadas 
em conjunto com o subsíndico ou 
algum dos conselheiros”, comple-
menta Rosely.www.metacondominios.com.br Av: Rio Branco,825 – 4ºandar - Fpolis/SC
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Yamandu Martorell: a responsabilidade é imensa, pois, por mais que 
dividamos com o conselho e os moradores nas assembleias, quem 
toma a decisão final é o síndico. Todo cuidado é pouco

Responsabilidade e transparência

Síndica Erica Faerber: acordo 
todos os dias sabendo que 
poderão ocorrer situações que 
não estavam na rotina do dia. 
Isso me traz rapidez de raciocínio 
e uma vontade enorme de ver os 
resultados positivos
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As rotinas dos síndicos Ya-
mandu e Erica são parecidas e 
começam cedo, já que os profis-
sionais costumam visitar diaria-
mente todos os condomínios em 
que atuam. “As visitas nos con-
domínios são diárias e de acor-
do com as necessidades de cada 
condomínio. Quando tenho situ-
ações importantes a serem resol-
vidas, dou uma atenção maior a 
esse condomínio. Mesmo assim, 
faço visitas constantes. Procuro 
ter uma equipe que faça as ativi-
dades com eficiência”, relata Eri-
ca, que montou seu escritório em 
casa e costuma trabalhar 10 ho-
ras por dia. “Dou prioridade aos 
assuntos mais relevantes e, no 
decorrer do dia, vou fazendo as 
outras atividades que são menos 
urgentes”, acrescenta.

Com expediente semelhante, 
Yamandu destaca ainda a impor-
tância da relação próxima com os 
zeladores. “Converso com os fun-
cionários, principalmente com o 
zelador, que é uma figura impor-
tantíssima para o síndico. Obser-
vo as instalações, encontro com 
os moradores que transitam no 
edifício, atendo algum chamado 
de condômino. A toda hora tem 

alguma ligação ou mensagem 
para responder. A qualquer mo-
mento, se for necessária minha 
presença em algum dos condo-
mínios, lá vou eu, bagunçando 
meu roteiro. Mas tudo bem, me 
reprogramo”, relata com bom hu-
mor.

Essa relação direta, segundo 
Erica, costuma variar, já que cada 
condomínio tem uma forma di-
ferente de ser gerenciado. “Tem 
condomínios em que tenho mais 
autonomia, em outros é mais en-
gessado”, conta ela, que costuma 
se dirigir ao conselho sobre os as-
suntos mais delicados, como tro-
ca de funcionários, advertências a 
condôminos e despesas extras. “A 
atuação do conselho junto ao sín-
dico torna a administração mais 
tranquila e transparente”, comen-
ta a síndica, que nesse quesito 
também tem postura parecida à 
de Yamandu, que define o conse-
lho como “mensageiros das ne-
cessidades dos moradores”.

A relação com os condômi-
nos, aliás, é outro ponto que re-
cebe atenção especial dos dois 
síndicos. “Sempre que encontro 
um condômino, converso com 
ele, pergunto se está tudo bem, 

se está satisfeito com os serviços 
e digo para entrar em contato 
se precisar de algo”, conta Erica. 
“No início é mais difícil, por is-
so, nesse momento, tem que de-
dicar mais tempo para ‘sentir’ o 
condomínio, conversando com 
moradores e funcionários, lendo 
as atas anteriores, os livros de re-
clamações e sugestões. A maioria 
dos desejos e necessidades dos 
moradores é similar em todos os 
prédios, só que cada um com su-
as particularidades”, comenta Ya-
mandu.

Apesar da rotina corrida e das 
inúmeras responsabilidades, os 
dois não deixam de expressar a 
satisfação com a profissão esco-
lhida. Eles ainda destacam a im-
portância de se trabalhar direta-
mente com o lar das pessoas, que 
costuma ser o maior patrimônio 
e o lugar-seguro das famílias. “Ser 
síndico é um desafio diário, e to-
dos os dias temos que encarar 
com muita energia, dos peque-
nos detalhes às grandes obras, 
assim como as decisões difíceis, 
que afetam a vida de todos os 
moradores. Não vamos agradar a 
todos, mas sempre tentamos fa-
zer o certo”, finaliza Yamandu.

Quem cedo madrugaA contratação
O primeiro passo para a contra-

tação de um síndico profissional é 
a busca por boas referências, para 
não escolher “gato por lebre”, co-
mo frisa Cristiano. Para isso, o ad-
vogado indica também a avaliação 
do currículo do profissional e “se 
for a primeira contratação, fazer de 
forma a deixar claro uma decisão 
sempre compartilhada e um acom-
panhamento até haver segurança e 
confiança”. Depois, deverá ser con-
vocada assembleia para eleição do 
gestor e uma ata é elaborada men-
cionando seus dados, “para que 
seja alterado, na Receita Federal, o 
CPF do responsável legal pelo con-
domínio”, explica Rosely.

A forma de contratação, por 
sua vez, é de representação, já que 
o Projeto de Lei para regulamen-
tação da profissão está parado na 
Câmara dos Deputados. “Haven-
do contrato ou sendo a ata escrita 
com as cláusulas da representação, 
a duração é sempre a mesma do 
mandato que consta da convenção, 
não podendo ser superior a dois 
anos”, detalha Cristiano, ao especi-
ficar que o recebimento é por ho-
norários, com emissão de nota por 
pessoa física ou jurídica. Não há di-
reito a 13º salário ou férias remu-
neradas, a não ser que a última se-
ja previamente estabelecida.

“Caso o síndico profissional não 
possua uma empresa, a legislação 
do INSS determina que seja reco-
lhido 20% sobre o valor pago, co-
mo encargo do condomínio, e des-
contado 11% do profissional, res-
peitando o limite máximo do INSS, 
caso ele não comprove que já faz 
esse recolhimento”, diz Rosely. Os 
dois especialistas ainda explicam 
que não há expediente fixo a ser 
cumprido, tampouco piso salarial, 
sendo ambos negociados na for-
mulação do contrato. “Cabe a cada 
mercado regional estabelecer asso-
ciações para orientar sobre o salá-
rio, e não deixar que uma brilhante 
atividade caia no uso nocivo”, frisa 
o advogado.

Advogado e consultor jurídico 
condominial Cristiano de Souza 
Oliveira



Graziella Itamaro  

Muitos desconhecem, 
mas ao contratar em-
presas prestadoras 
de serviços, como por 

exemplo, vigilância e segurança, 
reparação, conservação e refor-
ma de edifícios, os condomínios 
enquanto tomadores de serviços 
devem reter e recolher, posterior-
mente, todos os impostos previs-
tos pela legislação, pois o não re-
colhimento configurará em crime 
de apropriação indébita e o síndi-
co poderá será responsabilizado.  

Denominado Imposto Sobre 
Serviço de Qualquer Natureza, o 
ISS tem como contribuinte o pres-
tador de serviços, seja uma em-
presa ou um profissional autôno-
mo, desde que exerçam atividades 
que estejam especificados na lista 
referente à legislação do imposto. 
O valor é calculado com base na 

alíquota percentual sobre o pre-
ço dos serviços, com variações de 
acordo com cada atividade. “As alí-
quotas variam de 2% a 5% e é es-
sencial que os síndicos saibam que 
a contratação de serviços pode ge-
rar a obrigação de recolhimento 
de ISS, e que essa obrigação, no 
caso de substituição tributária, é 
do tomador dos serviços, ou seja, 
do condomínio”, lembra Dirlei Ma-
gro, especialista em planejamento 
e assessoria de condomínios.

Em Florianópolis, por exemplo, 
o ISS é estabelecido pelo decre-
to municipal nº 2.154/2003 e os 
contribuintes devem ficar atentos 
aos prazos estabelecidos na legis-
lação tributária do Município para 
o cumprimento das obrigações tri-
butárias, como a entrega de decla-
rações eletrônicas e o pagamento. 

Sobre a incidência ou não do 
ISS, porém, são muitos fatores que 
o síndico precisará identificar para 

avaliar. “Sempre que houver a con-
tratação de serviços deve ser feita 
a verificação de incidência do ISS, 
que dependerá do tipo de empre-
sa que prestou os serviços e do ti-
po de serviço prestado, pois a não 
retenção do imposto poderá gerar 
multa ou acréscimos legais no mo-
mento que houver fiscalização”, 
explica Dirlei.

Nota fiscal
Ao contratar um serviço au-

tônomo, os síndicos devem estar 
atentos à nota fiscal que é emitida 

pela prefeitura e se o prestador já 
pagou o ISS no momento da reti-
rada da nota. “Quando o condomí-
nio contrata serviços de qualquer 
natureza, é preciso avaliar a nota 
fiscal e as informações do Impos-
to Sobre Serviços, encaminhando 
o documento ao escritório de con-
tabilidade para verificação antes 
de fazer o pagamento ao presta-
dor. Somente assim poderão ser 
apuradas as retenções, evitando 
problemas posteriores”, orienta 
Vanderlei André Cima, que é res-
ponsável pela gestão de sete con-
domínios.

Segundo Vanderlei, o mais im-
portante é observar as informa-
ções contidas na nota fiscal e co-
brar do prestador de serviços a 
exatidão dos dados. “O advento da 
nota eletrônica minimizou a chan-
ce de erros e fica mais fácil o con-
trole, porém, mesmo assim a con-
tabilidade do condomínio deve 
ser sempre consultada”, completa 
o gestor.

De acordo com o síndico, o cui-
dado deve ser maior no caso de 
autônomos, pois os serviços so-
mente podem ser pagos por meio 
de documento fiscal, especial-
mente a nota avulsa da Prefeitu-
ra ou solicitando que a contabili-
dade emita Recibo de Pagamento 
Autônomo (RPA), onde todos os 
impostos devidos são calculados 
corretamente.

O imposto é recolhido no mês 
subsequente à nota e o recolhi-
mento é feito para o local no qual 
o serviço foi prestado, no caso no 
estabelecimento do cliente. “Não 
é raro surgirem dúvidas quan-
do se contratam serviços de uma 
empresa de outro município. Vi-
vemos o problema diariamente e 
sabemos da responsabilidade que 
é recolher os encargos tributários, 
por esta razão empresas, escritó-
rios de contabilidade e Fisco mu-
nicipal precisam criar mecanis-
mos para que a tributação ocorra 
de forma correta”, alerta o síndico. 
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Estabelecido na legislação tributária do Município, o ISS deve ser recolhido sempre que houver contratação de serviços nos condomínios

Imposto Sobre Serviços 
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Síndico Vanderlei André Cima explica que é importante cobrar do 
prestador de serviços a exatidão dos dados na nota fiscal
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Leonardo Thomé 

Desde 1999, bem an-
tes da instituição da 
Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, em 

2010, Balneário Camboriú re-
cebeu a implantação da coleta 
seletiva de lixo na cidade. A lei, 
que prevê diversos mecanismos 
para que todos os setores da so-
ciedade – inclusive os condomí-
nios – se comprometam com a 
destinação final dos rejeitos de 
maneira ambientalmente corre-
ta, é aplicada em grande parte 
dos condomínios do município, 
mas a conscientização de alguns 
condôminos ainda é um desafio 
para o melhor funcionamento 
do serviço em Balneário. 

A coleta seletiva dos resídu-
os recicláveis ocorre de segun-
da-feira a sábado, em horário 
comercial, conforme contrato 
de concessão de limpeza pú-
blica firmado entre a empresa 
Ambiental e a Prefeitura de Bal-
neário Camboriú. Ela abrange 
todas as regiões da cidade. A 
cada dia da semana o caminhão 
da coleta seletiva passa em um 
bairro diferente, de acordo com 
o mapa de setorização. É reali-
zada por veículo especialmente 
adaptado e identificado. Todo 
resíduo coletado é encaminha-
do para as associações e coope-
rativas de reciclagem. A deter-
minação dos locais de entrega 
dos resíduos recicláveis é feita 
pelo município. 

Não há diferenciação da co-
leta entre residências e condo-
mínios. Segundo a empresa Am-
biental, responsável pela coleta 
de resíduos na cidade desde sua 
implantação, cerca de 85% dos 
condomínios de Balneário ade-

riram à coleta seletiva e estão 
participando. “Entregamos ade-
sivos de lixo reciclável e lixo or-
gânico e panfletos informativos 
com o dia e horário da coleta e 
informando também sobre o li-
xo que é reciclável e o que não 
é reciclável. Acreditamos que 
uma das maiores dificuldades 
são algumas lixeiras trancadas 
no dia estipulado da coleta”, in-
formou por e-mail a assessoria 
de comunicação da Ambiental. 
De acordo com a empresa, mui-
tos moradores estão se cons-
cientizando da importância da 
separação do lixo. “Recebemos 
muitas ligações de pessoas bus-
cando por informações sobre 
a coleta seletiva”, diz a nota da 
empresa. 

Grande parte dos condomínios de Balneário Camboriú adere à coleta seletiva de lixo
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Rua Jacob Ardigo, 311 - Bairro Dom Bosco - Itajaí/SC

Orçamento sem compromisso
(47) 3348 0551 / 3349 8388
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Itape a e N v n .
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Soluções rápidas e eficientes
Serviços de limpeza em prédios e condomínios
Zeladoria e Portaria

Orçamento sem compromisso

u REGIÃO NORTE :  Balneário Camboriú, Itapema e Região

Lixo no lugar certo 
# S U S T EN  T A B I L I D A DE

A cada dia da semana o caminhão da coleta seletiva passa em um bairro da cidade, de acordo com o 
mapa de setorização

Verão é o período mais
crítico da coleta

Síndico de três condomí-
nios em Balneário Camboriú, 
Gustavo Schmidt explica que 
na Barra Sul, região da cidade 
onde administra os condomí-
nios, a coleta seletiva passa 
às segundas e quintas-feiras. 
O horário em que os cami-
nhões costumam passam é às 
9h, mas ele reclama que mui-
tas vezes os veículos atrasam 
e o lixo orgânico fica “horas” 
exposto. “E isso é ruim, por-
que se tem o horário pré-de-

finido ele precisa ser respei-
tado”, cobra.

O principal desafio da co-
leta seletiva nos condomínios, 
aponta, é a “conscientização” 
dos condôminos.  Segundo 
Schmidt, apesar de todo seu 
esforço para alertar os mora-
dores da importância de se-
parar os resíduos orgânicos 
dos recicláveis, muitos mora-
dores seguem descartando o 
lixo de forma indiscriminada. 
Isso ocorre, destaca, princi-

palmente no verão. “Eu tra-
balho essa consciência nos 
moradores, mesmo assim 
muitos não entendem. E no 
verão isso piora bastante, 
porque os turistas são ain-
da piores em relação a esse 
assunto”, relata.

Já a síndica Sandra Cris-
tina Mendes Hammerle, do 
edifício Dona Rosinha, no 
centro de Balneário Cam-
boriú, explica que a coleta 
seletiva no Centro passa às 
quartas-feiras, no horário 
da manhã. Antes disso, con-
ta, ela própria busca atra-
vés de inspeções visuais 
conferir se os moradores 
estão contribuindo para a 
separação dos materiais or-
gânicos dos recicláveis den-
tro dos contentores. Sandra 
avalia que o serviço de co-
leta prestado pela Ambien-
tal em Balneário é “satisfa-
tório”, mas entende que na 
área central os caminhões 
da coleta “poderiam passar 
mais vezes”, já que é a re-
gião da cidade onde mais 
se acumula lixo, porque boa 
parte da população mora 
em condomínios verticais. 
“Entendo que seja difícil 
fazer o recolhimento en-
tre recicláveis e orgânicos 
mais de um dia, mas talvez 
uma hora seja necessário 
aumentar essa demanda”, 
aponta.
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Soraya Falqueiro / Criciúma 

Fazer parte da paisa-
gem, trazendo seguran-
ça para os condôminos 
e tranquilidade para 

quem administra e acompanha 
o dia a dia do prédio: assim de-
ve ser a instalação das cercas 
elétricas, ou energizadas, como 
são chamadas tais tecnologias, 
consideradas protetoras de pe-
rímetro. Na região sul do Estado 
de Santa Catarina são utilizadas 
com frequência, fazendo parte 
do cenário urbano das cidades. 

Como exemplos, pelo menos 
dois prédios no bairro Michel, 
em Criciúma, convivem com as 
cercas elétricas nos arredores 
da fachada, cuidando dos limi-
tes das edificações. Ambos os 
síndicos se mudaram para seu 
prédio depois de as cercas ins-
taladas: Valdir Euzébio, síndico 
do residencial Jequitibá, na Rua 
Addo Caldas Faraco, lembra que 
quando se mudou, há dez anos, 
a estrutura já estava funcionan-
do; a aproximadamente 200 
metros do local, na Rua Campos 
Sales, Roberto Bernardes, síndi-
co do residencial Sol Nascente, 
também se recorda, quando se 
mudou, há oito anos, de já con-
viver com as instalações. E as-
sim os síndicos, ao assumirem 
a gestão do prédio, passaram a 
cuidá-las para que continuas-
sem em pleno funcionamento.  

Visando a segurança de toda 
a demarcação do prédio, as cer-
cas elétricas podem servir co-
mo aliadas e evitar a entrada de 
intrusos e ações como furtos ou 
roubos. Ao acreditar no poten-
cial ostensivo, o síndico Bernar-
des, do residencial Sol Nascen-
te, afirma que toda manutenção 
necessária é feita. “Entre um 

condomínio que não tem esse 
tipo de proteção e um que tem, 
acredito que ficamos em vanta-
gem. E esse diferencial é impor-
tante hoje”, ressalta. Euzébio, 
síndico do Jequitibá, valoriza o 
potencial intimidador do equi-
pamento. “Até hoje nunca tive-
mos problemas. Já aconteceu 
de disparar o alarme associado 
à cerca, mas foi devido a fatores 
como o vento”, diz. A manuten-
ção faz parte da rotina de am-
bos os residenciais. 

Avaliar o local e planejar a 

estrutura antes da implanta-
ção é uma importante dica do 
instalador Fabiano Correa. Pro-
prietário de uma empresa que 
faz o serviço, ele aponta que a 
instalação é bastante frequen-
te em prédios criciumenses. 
Segundo Correa, a maioria dos 
edifícios coloca cerca elétrica 
em pelo menos um espaço do 
seu limite com a rua. “A estéti-
ca do local também é levada em 
conta, assim com a colocação 
das placas e os padrões neces-
sários”, enfatiza.

Regulamentação
Para integrar o cenário das 

edificações da maneira correta, 
a instalação de cerca elétrica de-
ve seguir normas e legislações. 
No Brasil, a norma ABNT NBR 
IEC 60335-2-76 é a que até en-
tão precisa ser considerada, pois 
trata especificamente de equipa-
mentos eletrificadores de cercas. 
Quem adquirir esse tipo de equi-
pamento deve garantir sua segu-
rança exigindo que as empresas 
instaladoras conheçam e respei-
tem tais padrões. 

Além desse fator, apesar de 
não haver uma lei nacional que 
aborde o tema, muitos municí-
pios brasileiros já publicaram al-

go referente ao assunto. Em Cri-
ciúma, por exemplo, existe a Lei 
nº 5221, de 10 de outubro de 
2008, que dispõe sobre a insta-
lação de cercas energizadas des-
tinadas à proteção de períme-
tros no Município de Criciúma.

Cerca elétrica deve ser utilizada com precaução
Em Criciúma, a empresa instaladora deve possuir registro no CREA e engenheiro eletricista na condição de responsável técnico

# S e g ura   n ç a

No residencial Sol Nascente há placas de advertência e a manutenção da 
cerca está em dia

u REGIÃO SUL :  criciúma

Veja alguns itens importantes desta lei:
• Empresas e pessoas físicas que se dediquem à instalação de 

cercas energizadas devem possuir registro no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia (CREA) e possuir engenheiro eletricista na 
condição de responsável técnico.

• É obrigatório o uso de sistema de aterramento específico para a 
cerca energizada, não podendo ser utilizado para esse fim outro sis-
tema de aterramento existente no imóvel.

• É obrigatória a instalação, a cada dez metros de cerca energiza-
da, de placas de advertência.

Dicas importantes sobre as cercas elétricas: 
• Não podem oferecer risco à integridade física, visto que o cho-

que provocado pela cerca deve ser considerado um choque moral, 
ou seja, não podem produzir queimaduras em pessoas ou animais.

• O local deve ser devidamente sinalizado.
• Informar a todos (moradores, funcionários e a quem mais for 

necessário, como crianças e vizinhos) sobre sua finalidade e pericu-
losidade. Certificar-se da compreensão das informações.

• Desativar o equipamento ao regar plantas próximas, ao fazer 
podas e ao fazer manutenção do equipamento ou de estruturas ad-
jacentes. Além disso, não deixar que vegetações venham a tocar a 
cerca.

• Buscar auxílio profissional de empresas especializadas ao insta-
lar e ao fazer manutenção e reparos.

Saiba mais
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Sou morador de um grande 
condomínio, e acredito que a 
síndica está agindo de má fé.

Pois ela é funcionária pú-
blica do município e, mensal-
mente, cobra auxilio síndico, 
taxa condomínio síndico, taxa 
de administração, sendo que 
ela mesma administra o con-
domínio. Acredito que ela não 
tenha um CNPJ para ter a fun-
ção de administradora. Minha 
dúvida é: o que realmente os 
condôminos devem pagar ao 
síndico. Porcentagem do con-
domínio? Salário mínimo? 

Alexandre Bohrer / Chapecó 

Primeiramente, é oportu-
no trazer que a lei n. 4.591/64 
(“Lei de Condomínio”) em seu 
artigo 22, §4º dispõe que o sín-
dico “poderá ser condômino ou 
pessoa física ou jurídica estra-
nha ao condomínio, será fixa-
da a remuneração pela mesma 
assembleia que o eleger, salvo 
se Convenção dispuser dife-
rentemente”. O síndico, sendo 
condômino ou não, pessoa fí-
sica ou jurídica, deve exercer 
suas funções em conformidade 
com o artigo 22, §1º da lei n. 
4.591/64 e artigo 1.348 do Có-
digo Civil Brasileiro.

Quanto à remuneração do 
síndico, na legislação brasileira 
não existe qualquer regramen-
to específico de pagamento, ou 

não, do síndico, assim, compe-
te à Convenção do condomínio 
constar eventual remuneração 
do síndico. Lembrando que, 
para entrar em vigência uma 
Convenção se faz obrigatória 
a aprovação e a assinatura de 
2/3 dos condôminos.

A assembleia de condomínio 
que aprovar o orçamento do 
ano e/ou eleger o síndico, po-
derá, também, estipular se os 
síndicos receberão, ou não, al-
guma remuneração, exceto, cla-
ro, se a Convenção Condominial 
já dispuser sobre.

De uma forma geral, se con-
dômino quer ter ciência se o 
síndico deve receber ou não 
remuneração deve examinar 
a Convenção do condomínio, 
bem como a ata da  assembleia 
que o elegeu.

Por fim, não há qualquer 
impedimento legal do síndico 
atuar, também, como prestador 
de serviços e administrador do 
condomínio, sendo que suas re-
munerações, como mencionado 
anteriormente, devem estar fi-
xadas na Convenção ou na ata 
da assembleia condominial.

Diogo Silva Kamers
OAB/SC 29.215
Geraldo Gregório Jerôni-

mo Advogados Associados 
Ltda.

(48) 3222 25 05

Remuneração

curta e compartilhe: facebook.com/jornaldoscondominios

PERGUNTA1: 
Posso cobrar débitos anteriores à lei su-

pra pelo procedimento de “execução” após 
o dia 18/03/2016? A dúvida se vincula a lei 
que deu características de titulo executivo 
na seguinte forma: somente o documento a 
partir desta data passou a ser título execu-
tivo ou a lei deu características ao documen-
to como título para permitir a cobrança pelo 
procedimento da execução?

RESPOSTA 1: 
Sim, como a lei processual civil tem apli-

cação imediata no tempo, respeitados os atos 
praticados e as situações jurídicas consoli-
dadas sob a vigência da norma revogada (Có-
digo de Processo Civil de 1973), as taxas con-
dominiais vencidas anteriores a entrada em 
vigor do Novo Código de Processo Civil (Lei 
nº 13.105/2015) também ganharam caracte-
rísticas de Título executivo, conforme previsão 
legal do art. 784, X do Novo Código de Proces-
so Civil, o que permite a busca do seu adim-
plemento pela via Executória independente da 
data de vencimento, respeito o prazo prescri-
cional.

Novo CPC
Dia 18 de março entrou em vigor o CPC novo. Nele preceitua o seguinte: Art.

784. São títulos executivos extrajudiciais: X - o crédito referente às contribuições ordinárias 
ou extraordinárias de condomínio edilício, previstas na respectiva convenção ou aprovadas 

em assembleia geral, desde que documentalmente comprovadas. 

PERGUNTA 2: 
A ata que deliberou o valor da contri-

buição extraordinária é de 2012, e a con-
tribuição extraordinária foi para formação 
de capital para reforma do prédio. O valor 
é fixo e devido todo mês. O questionamen-
to é, se somente a ata da reunião condomi-
nial constando o valor fixo a ser cobrado, 
caracteriza-se como título executivo ou ne-
cessito de outros documentos para provar 
documentalmente o débito a fim de poder 
executá-lo?

José Luiz C. Silva

RESPOSTA 2: 
Somente a ata da reunião condominial 

constando o valor fixo a ser cobrado não será 
suficiente para caracterizar o débito condo-
minial extraordinário como título executivo, 
será necessário ainda que seja providencia-
do a convenção de condomínio, a qual prevê 
a possibilidade de existência de assembleias 
para este e outros assuntos. E, de outro vér-
tice, tendo em vista que os valores ajustados 
na ata são fixos, não se faz necessário a junta-
da de comprovante de despesas para prover a 
execução.

Mílard Zhaf Alves Lehmkuhl 
OAB/SC 18.190
M.S.Z. Advogados Associados S/C
(48) 3094-7888
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Água / sistemas de tratamento / captação

ENGENHARIA / MANUTENÇÃO PREDIAL / PINTURAS

Reformas e Pinturas Prediais
Lavação Predial | Impermeabilização

Limpeza de Caixa d’agua
Especializada em condomínios Ver. Nagib Jabor, 452 - Sl 06 - Capoeiras – Fpolis

(48) 3028 7155 / 8808 8924 www.fastwall.com.br  |  contato@fastwall.com.br

CURSOS E TREINAMENTOS

TO Engenharia
Diagnóstica

Consultoria em Segurança de Edificações

Tel: [48] 3024-9836 | [48] 9911-0369

Vistoria de Entrega de Apartamentos/Casas

Vistoria de Prédios no Período de Garantia

Inspeção Predial e Perícias

Consultoria de fundações e Obras de Terra

ENGENHARIA / LAUDOS TÉCNICO / PERÍCIAS

www.condominiosc.com.br

Agora o Síndico encontra todas as notícias do jornal
e mais fornecedores para o condomínio também
na internet, acesse:

Guia de Fornecedores
Aqui o síndico encontra produtos e serviços para condomínios | Encontre mais fornecedores acessando www.condominiosc.com.br/fornecedores

Controle de pragas com qualidade e segurança 

- Desinsetização
- Desratização
- Descupinização
- Limpeza de caixas d’águawww.bio�y.com.br

48 4141 4515
48 9631 6222 

(Celular)

comercial@bio�y.com.br

CONTROLE DE PRAGAS

Saiba mais:
brasil.gov.br/brasil-de-resultados/infraestrutura

BANDEIRA TARIFÁRIA VERDE
MAIS ECONOMIA 

PARA TODO MUNDO

:

.

E isso só aconteceu porque 

construiu novas usinas de energia 

o consumo consciente e combate ao 

chuvas, enchendo os reservatórios

Consumo consciente. Nossa melhor
bandeira por um mundo sustentável



www.kwaltran.com.br

CREA-SC080565-0

kwaltran@gmail.com

48 3879.3336 / 9920.5488 / 8809.7346

Laudos de Inspeção Predial com
cronograma de reparos e escala
de Urgência/Prioridades;

Laudos Estrutural e Reforços.

Legalizamos seu Imóvel junto à
Prefeitura de Florianópolis para
obtenção do Habite-se e Alvarás
do Bombeiros e Vig. Sanitária;

Leandro Delfino Senabio 
Vaga de porteiro em Florianópolis
48 96940647 
 

Roberto de Oliveira
Porteiro folguista
roberto.deltax@hotmail.com
(48) 9633-4473

Antonio Baroncello
Certificado de portaria e zeladoria
48 84863184 / 91136671

Classi EMPREGO
Os profissionais que se apresentam abaixo são qualificados em curso de porteiro e 

zelador e buscam colocação em condomínios:

IMPERMEABILIZAÇÃO

MARÇO/2016 15O portal do síndico catarinense na internet: www.condominiosc.com.br

Agende-se

sindico profissional

Curso para síndicos



Graziella Itamaro  

Quem mora em condo-
mínio sabe que é pre-
ciso seguir algumas re-
gras e exercitar o bom 

senso para viver em harmonia e 
ter uma boa convivência com os 
vizinhos. Porém, lidar com pesso-
as é sempre um assunto delicado 
e o convívio entre os moradores 
precisa ser tratado pelos síndi-
cos com muita cautela para evitar 
problemas. 

Excesso de barulho, proble-
mas com animais, moradores an-
tissociais, desrespeito às normas 
da garagem, são alguns dos con-
flitos que os síndicos precisam 
lidar no dia a dia do condomínio. 
Para estas situações, o Art. 1336 
do Código Civil prevê a aplica-
ção de advertências e multas aos 
moradores. “Para que haja o res-
peito à boa convivência e ordem 
interna no condomínio, o síndico 
pode utilizar-se das penalidades 
previstas na convenção e no regi-
mento. Evidentemente que antes 
da aplicação de multas, deverá 
sempre buscar conversar com o 
infrator visando à suspensão das 
interferências e, caso não seja 
atendido, ou havendo reincidên-
cia, deve se aplicar a advertência 

por escrito, e por fim a multa”, 
orienta o advogado Rogério Ma-
noel Pedro. 

De acordo com o advogado, o 
número de advertências é regu-
lado pela convenção e pelo regi-
mento de cada condomínio. Além 
disso, a multa deve ser aplica-
da após as advertências verbal e 
escrita, a não ser que o fato seja 
grave ou já exista na convenção 
e regimento a possibilidade de 
aplicação direta, ou se já houver 
prévia deliberação da assembleia 
autorizando a aplicação da multa. 

Também é importante que o 
síndico tenha certeza ao advertir 
ou multar o condômino infrator e 
para evitar danos morais ao con-
domínio, provas materiais como 
fotos, imagens do CFTV, áudios, 
e relatos por escrito no livro de 
registro ajudam a garantir a se-
gurança do síndico e do condo-
mínio, pois a aplicação de multa 
sem discernimento pode gerar 
dano moral ao condomínio. “Tudo 
dependerá do grau de publicida-
de dado ao assunto, de injustiça 
causada e do eventual constran-

gimento. Por isso, recomenda-se 
que o síndico tenha alguma evi-
dência concreta da infração para 
confirmar a aplicação da multa, 
comprovar a infração e também, 
inclusive, para possibilitar a defe-
sa do infrator”, salienta Rogério. 

O advogado esclarece ainda 
que o quórum das penalizações 
por assembleia e o valor da mul-
ta estão previstos no Código Civil. 
De acordo com a lei, condôminos 
que tenham reiterado compor-
tamento antissocial e incompa-
tibilidade de convivência com os 
demais condôminos poderão ser 
constrangidos a pagar multa cor-
respondente a até dez vezes o va-
lor atribuído à contribuição para 
as despesas condominiais, até 
posterior deliberação da assem-
bleia. “Outras multas regimentais 
e convencionais estão previstas 
nos próprios regramentos de ca-
da condomínio”, completa. 

Orientação sobre
as regras
Síndico profissional, Henri-

que Gonçalves de Paiva conta 
que nos condomínios que admi-
nistra tanto o regimento quan-
to a convenção são seguidos. Na 
avaliação dele as multas são mais 
dolorosas ao bolso, mas de certa 

forma resolvem as questões das 
infrações regimentais. “No início 
de uma gestão faço uma breve 
entrevista com moradores ques-
tionando sobre os principais in-
cômodos deles. Começo fazendo 
a comunicação a todos os mora-
dores sobre as regras básicas em 
relação ao barulho, animais de 
estimação, salão de festas, roupas 
nas janelas, dentre outros”, expli-
ca o síndico. 

Henrique relata que a maio-
ria dos moradores entende as 
orientações e se enquadra nas 
regras. “Porém quando presen-
cio alguém cometendo uma infra-
ção, faço primeiro a advertência 
verbal, que é mais uma conversa 
informal e caso a pessoa volte a 
fazer a mesma infração, inicio as 
notificações”, descreve. 

Segundo o síndico, as adver-
tências, notificações e multas 
são previstas em regimento e 
convenção dos condomínios on-
de atua. “Muitos moradores fi-
cam indignados, pois não acei-
tam ser corrigidos por outras 
pessoas, no entanto, estas mes-
mas pessoas acabam entenden-
do que o profissional está sendo 
remunerado por eles para fazer 
aquele trabalho e fazer valer o 
regimento”, explica. 
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Restauração e
Pintura Predial

amplaempreiteira@gmail.com
48 3337.0889 / 9175.9900

Produto com 45 anos de vida útil

Especializada
em Condomínios

IMPERMEABILIZAÇÃO DEFINITIVA c/ BORRACHA LÍQUIDA

www.amplase.com.br

curta e compartilhe: facebook.com/jornaldoscondominios

Previstas em lei, as multas são um meio para evitar o desrespeito às regras da boa convivência em condomínios

Henrique Gonçalves de Paiva explica que o morador precisa entender 
que o síndico está sendo remunerado por eles para fazer valer o 
regimento

Multas e advertências ajudam no respeito às normas 
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Jornal dos Condomínios comemora 15 anos 

Em 2001, as principais 
cidades de Santa Cata-
rina ainda não viviam 
um processo de verti-

calização acelerado, eram pou-
cos edifícios e muitas casas. 
Apesar dessa realidade, houve 
quem enxergasse no setor de 
condomínios um potencial de 
mercado que ganharia força. 
Assim nasceu o Jornal dos Con-
domínios, que 15 anos depois 
segue como o principal meio 
de informações e conexões do 
setor no Estado. Para celebrar 
a data, em 31 de março foi re-
alizado evento que reuniu cer-
ca de 300 participantes, entre 
profissionais da área, patro-
cinadores, apoiadores e re-
presentantes de empresas de 
diversas áreas de serviços liga-
das ao setor condominial.

“O Jornal dos Condomínios 
nasceu da necessidade de in-
formação específica para o se-
tor, que diante do rápido cres-
cimento imobiliário na Grande 
Florianópolis e da prestação de 
serviços na área condominial 
precisava de um veículo dire-
cionado a este público”, disse 
Ângela Dal Molin, diretora do 
jornal, na abertura do evento 
que contou com palestra sobre 
a Norma ABNT 16280, com es-
pecialistas da área que deta-
lharam as responsabilidades 
dos síndicos nas reformas em 
edificações.

Muito além dos 15 anos de 
existência do Jornal dos Con-
domínios, sua história teve 
as raízes plantadas ainda em 
1996, quando foi lançado o 
Manual do Síndico e do Condo-
mínio, publicação anual com o 
objetivo de conectar os profis-
sionais do setor às prestado-
ras de serviço, além de trazer 
dicas para os gestores e mora-
dores. 

“Com o crescimento imobi-
liário e a ampliação das exi-
gências legais e tributárias, 
também aumentaram as res-
ponsabilidades atribuídas aos 
síndicos. Para preencher essa 
demanda, o manual se trans-
formou em um periódico men-
sal, o Jornal dos Condomínios, 
cuja prioridade é a informação. 
Uma publicação pioneira diri-
gida a condomínios no Estado”, 
relembrou Ângela.

As publicações segmenta-
das, como é o caso do Jornal 
dos Condomínios, preenchem 
demandas e trazem benefícios 
que se tornam interessantes a 
diversos segmentos: leitores, 
anunciantes e profissionais de 
comunicação. “Além de movi-
mentar o mercado editorial, o 
periódico proporciona um ser-
viço de informação a um setor 
que talvez não estivesse sendo 
tratado com a importância que 
merecia. A vocação do produto 
segmentado, em suma, é dar 

voz a um grupo. No nosso ca-
so, dar voz ao síndico”, avalia a 
diretora.

Paralelo ao jornal impresso 
outros mecanismos informa-
tivos e de qualificação para os 
gestores foram desenvolvidos 
durante os 15 anos da publi-

cação: Cursos e palestras com 
os especialistas mais renoma-
dos do país e do estado. Feiras 
e exposições, entre elas as 4 
edições da Expo Condomínio 
SC, primeira voltada ao setor 
de condomínios em Santa Ca-
tarina e o lançamento do Por-
tal CondomínioSC, disponibi-
lizado na internet com conte-

údo exclusivo voltado aos sín-
dicos catarinenses. “Hoje, em 
diferentes cidades do estado, 
o síndico se identifica com o 
trabalho realizado pelo jornal 
e utiliza as informações para 
nortear seu trabalho. Isso nos 
dá uma enorme satisfação, mas 
também traz uma grande res-
ponsabilidade”, frisou Angela.

O evento marcou também o aniversário de 15 anos do Jornal dos 
Condomínios. João Cezar Cruz, gerente comercial do Grupo Adservi, 
Angela Dal Molin, diretora do Jornal dos Condomínios, Everton Pitz, 
CEO da SCOND Condomínios Inteligentes e Rodrigo Machado, diretor 

da Exato Condomínios e contabilidade

Evento reuniu 300 convidados, entre síndicos, patrocinadores, apoiadores e representantes de empresas
de diversas áreas de serviços

Além do intercâmbio de informações, 
o portal Condomínio SC surgiu 
como mais um mecanismo pa-
ra possibilitar a interação entre 
síndicos e as principais empre-
sas voltadas à prestação de ser-
viços a condomínios do Estado, 
viabilizando soluções e facilitan-
do os processos de cotações. Nesse 
contexto, a diretora do jornal refor-
çando os investimentos que o Jornal 
vem realizando em ferramentas tec-
nológicas para os gestores apresentou 
no evento a mais recente novidade: o 
aplicativo gratuito Condomínio SC, para 
tablets e celulares, que disponibiliza um 
guia de fornecedores para condomínios, 
com inúmeras opções de filtros para faci-
litar as buscas.

“O aplicativo do Condomínio SC foi criado 

com o objetivo de atender aos usuários 
que buscam notícias e empresas rela-
cionadas ao mercado condominial, de 
maneira simples, rápida e com quali-
dade. Com o Guia de Fornecedores, 
as empresas cadastradas recebem 
cotações dos síndicos que buscam 
por serviços e informações”, co-
menta Everton Pitz, da Publichess 
Tecnologia, desenvolvedora do 
aplicativo que está disponível 
no Google Play e em breve se-
rá disponibilizado para iOS e 
Windows Phone.

Ao trabalhar com os me-
lhores recursos disponíveis 

no ambiente on-line, o Portal 
CondomínioSC ainda possui servidor vir-

tual privado, para oferecer mais performance e 
segurança aos usuários. 

Aplicativo CondomínioSC: mais um facilitador

curta e compartilhe: https://www.facebook.com/condominiosummit/

Os melhores Eventos para Síndicos acontecem aqui

O primeiro evento do Condomínio Summit lotou o auditório do Centro Empresarial Terrafirme, 
dia 31 de março, em São José
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Especialistas debatem a NBR 16280
Engenheiro civil e vice-presidente do CAU/SC esclarecem dúvidas sobre a responsabilidade

dos síndicos nas reformas em edificações

Em 25 de janeiro de 2012, 
o Edifício Liberdade, de 
20 andares, e mais dois 
prédios no centro do Rio 

de Janeiro desabaram e provoca-
ram a morte de 17 pessoas, entre 
outras que permanecem desapa-
recidas. Para evitar mais tragé-
dias como essa, em 18 de abril 
de 2014 entrou em vigor a NBR 
16.280, publicada pela Associa-
ção Brasileira de Normas Técni-
cas (ABNT), que apresenta regras 
e diretrizes sobre a execução de 
reformas em edificações.

Para falar sobre a norma, que 
gera inúmeras dúvidas em rela-
ção à responsabilidade dos sín-
dicos nas reformas, o evento con-
tou com palestra conduzida por 
Evandro Wiethorn, engenheiro 
civil, sócio-proprietário da Pla-
neo Engenharia de Planejamento 
e Perícias, e Giovani Bonetti, ar-
quiteto e vice-presidente do Con-
selho de Arquitetura e Urbanis-
mo de Santa Catarina (CAU/SC). 

Por quase uma hora, Bonetti 
e Wiethorn explicaram que o es-
copo da norma 16.820 é manter 
a integridade e o desempenho da 
edificação, definindo a respon-
sabilidade dos síndicos com as 
obras de modificações nas áreas 
privativas e comuns. De forma 
clara e objetiva, os palestrantes 
destacaram que as alterações nas 
unidades têm de ser informadas 

aos síndicos. “Qualquer interven-
ção é uma responsabilidade, por 
isso, é preciso um plano elabora-
do por um profissional, atenden-
do as leis e normas vigentes para 
garantir a segurança”, ressaltou 
Bonetti.

IncumbêncIas e

encargos
Em assembleia, o síndico pode 

definir regras baseadas na Nor-
ma ABNT 16280 e incluí-las na 
convenção do condomínio. “Es-
sas regras são importantíssimas, 
porque sabemos que toda obra 
causa transtorno, então, quanto 
mais claro estiver na convenção, 
mais fácil será para dirimir esses 
transtornos”, acrescentou Bonet-
ti.

É dever do síndico agir ime-
diatamente em riscos eminentes 
à edificação, devendo, também, 
vistoriar a conclusão da obra e, 
ainda, cobrar o termo de con-
clusão atualizado. “Independen-
temente de ser uma pintura ou 
uma obra mais complexa, é im-
portante ter um acompanhamen-
to, porque essas atividades fragi-
lizam a segurança do edifício”, ex-
plicou Wiethorn. Os palestrantes 
alertaram ainda para que toda a 
documentação fique devidamen-
te arquivada, estando disponível 

para consulta, sendo responsabi-
lidade do síndico a sua guarda.

Após a palestra os profissio-
nais responderam perguntas dos 
síndicos presentes em um debate 
que contou ainda com a partici-
pação do advogado Ebertton de 
Melo, da MSZ Advogados Asso-
ciados, Everton Pitz, CEO na Pu-
blichess e SCOND, e Rodrigo Ma-
chado, síndico e administrador 
de condomínios.

No final da palestra, Evandro Wiethorn, Giovani Bonetti, Ebertton de Melo, Rodrigo Machado e
Everton Pitz debateram a aplicação da norma nos condomínios 

“Essa NBR é um assunto palpitante 
atualmente e trata de uma grande preo-
cupação que temos, pois recai totalmen-
te sobre o síndico. Percebemos, de um 
modo geral no Brasil, que os síndicos 
estão fora da realidade, não sabem des-
sa responsabilidade que possuem, e essa 
norma alertou muito em relação a isso. 
Toda vez que há uma obra no prédio, eu 
exijo a ART e o projeto de um profissio-

nal habilitado.”
Nelson Procópio dos Santos, síndico do Condomí-

nio João Sandri, em Balneário Camboriú

“Achei deveras importante falar so-
bre essa norma. Fiz a inscrição desde 
o início, pois a ideia é justamente infor-
mar, trazendo as novidades e atualiza-
ções aos síndicos, afinal, querendo ou 
não, é a segurança do condomínio co-
mo um todo que está em jogo. Eu e ne-
nhum condomínio que administramos 
enfrentamos problemas anteriores, mas 
já tivemos conhecimento de quem teve. 
Vim de Balneário para participar do evento.” 

Renato Koprowski, síndico do condomínio Sum-
merville, em Balneário Camboriú

“O evento chamou a atenção pelo 
fato da responsabilidade que o síndico 
tem com as obras no condomínio. Já vi-
mos várias reportagens sobre o Rio de 
Janeiro (queda de edifícios), com pro-
blemas em relação a isso, e sobre os 
quais, querendo ou não, o síndico aca-
ba respondendo. Sempre acompanho 
as matérias do Jornal dos Condomínios, 
pois, como fiz o curso de síndico profis-
sional, me interessa muito por serem sempre atualizadas.”

Renata Raposo Tavares, síndica profissional

Palavra de síndico

Quando é necessário ter um responsável técnico
segundo a norma ABNT 16280

não
• Pinturas internas que não utilizem andai-

mes, jaús, escadas, etc.
• Substituição e/ou manutenção de acaba-

mentos elétricos e hidráulicos (tomadas, inter-
ruptores, luminárias, louças, metais, etc)

• Colocação de redes de proteção (se operá-
rio estiver dentro do apartamento)

• Substituição ou manutenção de forro, des-
de que mantenha-se as características do ori-
ginal

• Substituição de revestimentos de piso por 
outro com características semelhantes, sem 
utilização de equipamentos de impacto (mar-
retas, marteletes ou rompedores)

• Instalação, substituição e/ou manutenção 
em aberturas de madeira.

Um importante ponto que deve ser avaliado pelo síndico ainda na etapa do projeto da refor-
ma é a necessidade ou não de um responsável técnico (engenheiro ou arquiteto) e a respectiva 
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e/ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT). 
Confira abaixo algumas situações:

sIm
• Alteração ou melhorias na infraestrutura elé-

trica e/ou hidráulica
• Fechamento ou envidraçamento de sacadas
• Todos os serviços em fachadas
• Manutenção de reservatórios, ETEs
- Reparo ou modificações nas instalações de 

gás
• Execução de serviços que utilizam ferramen-

tas de impacto como marretas, marteletes ou rom-
pedores

• Todos os serviços de impermeabilização
• Instalação de banheira e spa
• Todos os serviços que precisam de licencia-

mento ou aprovações (uso, área, compartimenta-
ção, volumetria, estrutura, etc.)

ANTES do iNíCio dAS oBRAS
• Definir as regras segundo o 

regimento interno e convenção 
(documentos, horário de traba-
lho, trânsito de pessoas e insu-
mos, etc.) 

• Receber as documentações 
solicitadas para avaliar a pos-
sibilidade ou não de liberar a 
execução da obra de reforma, 
como: projetos arquitetônicos, 
elétricos, hidrossanitários, es-
trutural, entre outros. Deve veri-
ficar também parecer técnico ou 
laudos quando achar necessário, 
memoriais, cronograma de exe-
cução, ART ou RRT, etc.

• Formalizar a resposta a 
quem está solicitando autoriza-
ção para reformar (aprovado, 
aprovado com ressalvas ou re-
jeitado)

• Comunicação aos usuários 
da edificação

Responsabilidades do síndico
duRANTE AS oBRAS
• Verificar ou delegar a terceiros o 

atendimento ao plano de reforma 
• Cumprir e fazer cumprir todas as 

deliberações aprovadas 
• Agir imediatamente sob risco imi-

nente à edificação, entorno ou aos seus 
usuários (NBR 16280, Art. 1348 do CC 
/ Art. 22 Lei 4.591/1964)

APóS AS oBRAS
• Vistoriar a conclusão da obra (ter-

ceiros)
• Cobrar o termo de conclusão da 

obra e manual atualizado (NBR 14037)
• Cancelar todas as autorizações que 

o síndico emitiu, como autorização pa-
ra início dos trabalhos, entrada dos fun-
cionários e empresas contratadas pelo 
condomínio, entrada de materiais, en-
fim, todas as autorizações que viabili-
zaram a execução dos trabalhos de re-
forma

• Arquivar todos os documentos da 
reforma (Art. 22 Lei 4.591/1964).

condomínIo summIt
A palestra foi uma realização do Condomínio Summit, organiza-

ção do Jornal dos Condomínios e SCOND Condomínios Inteligentes 
e contou com o apoio da CAU/SC (Conselho e Arquitetura e Urbanis-
mo de SC), Secovi Florianópolis e Tubarão (Sindicato da Habitação), 
e viabilizado com patrocínio das empresas Grupo Adservi, Exato 
Condomínios e Contabilidade, Duplique Santa Catarina, FGS Cons-
trutora e Arte & Vidros, revendedor autorizado Reiki.

No encerramento houve sorteio de brindes de empresas que tam-
bém estiveram presentes, entre elas: a EkoBrasil Inteligência Ecoló-
gica, Veloxx Distribuidora e Level One Serviços.

curta e compartilhe: https://www.facebook.com/condominiosummit/

Representantes de entidades do setor, profissionais e síndicos reunidos para ampliar conhecimentos 
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Especialistas debatem a NBR 16280
Engenheiro civil e vice-presidente do CAU/SC esclarecem dúvidas sobre a responsabilidade

dos síndicos nas reformas em edificações

Em 25 de janeiro de 2012, 
o Edifício Liberdade, de 
20 andares, e mais dois 
prédios no centro do Rio 

de Janeiro desabaram e provoca-
ram a morte de 17 pessoas, entre 
outras que permanecem desapa-
recidas. Para evitar mais tragé-
dias como essa, em 18 de abril 
de 2014 entrou em vigor a NBR 
16.280, publicada pela Associa-
ção Brasileira de Normas Técni-
cas (ABNT), que apresenta regras 
e diretrizes sobre a execução de 
reformas em edificações.

Para falar sobre a norma, que 
gera inúmeras dúvidas em rela-
ção à responsabilidade dos sín-
dicos nas reformas, o evento con-
tou com palestra conduzida por 
Evandro Wiethorn, engenheiro 
civil, sócio-proprietário da Pla-
neo Engenharia de Planejamento 
e Perícias, e Giovani Bonetti, ar-
quiteto e vice-presidente do Con-
selho de Arquitetura e Urbanis-
mo de Santa Catarina (CAU/SC). 

Por quase uma hora, Bonetti 
e Wiethorn explicaram que o es-
copo da norma 16.820 é manter 
a integridade e o desempenho da 
edificação, definindo a respon-
sabilidade dos síndicos com as 
obras de modificações nas áreas 
privativas e comuns. De forma 
clara e objetiva, os palestrantes 
destacaram que as alterações nas 
unidades têm de ser informadas 

aos síndicos. “Qualquer interven-
ção é uma responsabilidade, por 
isso, é preciso um plano elabora-
do por um profissional, atenden-
do as leis e normas vigentes para 
garantir a segurança”, ressaltou 
Bonetti.

IncumbêncIas e

encargos
Em assembleia, o síndico pode 

definir regras baseadas na Nor-
ma ABNT 16280 e incluí-las na 
convenção do condomínio. “Es-
sas regras são importantíssimas, 
porque sabemos que toda obra 
causa transtorno, então, quanto 
mais claro estiver na convenção, 
mais fácil será para dirimir esses 
transtornos”, acrescentou Bonet-
ti.

É dever do síndico agir ime-
diatamente em riscos eminentes 
à edificação, devendo, também, 
vistoriar a conclusão da obra e, 
ainda, cobrar o termo de con-
clusão atualizado. “Independen-
temente de ser uma pintura ou 
uma obra mais complexa, é im-
portante ter um acompanhamen-
to, porque essas atividades fragi-
lizam a segurança do edifício”, ex-
plicou Wiethorn. Os palestrantes 
alertaram ainda para que toda a 
documentação fique devidamen-
te arquivada, estando disponível 

para consulta, sendo responsabi-
lidade do síndico a sua guarda.

Após a palestra os profissio-
nais responderam perguntas dos 
síndicos presentes em um debate 
que contou ainda com a partici-
pação do advogado Ebertton de 
Melo, da MSZ Advogados Asso-
ciados, Everton Pitz, CEO na Pu-
blichess e SCOND, e Rodrigo Ma-
chado, síndico e administrador 
de condomínios.

No final da palestra, Evandro Wiethorn, Giovani Bonetti, Ebertton de Melo, Rodrigo Machado e
Everton Pitz debateram a aplicação da norma nos condomínios 

“Essa NBR é um assunto palpitante 
atualmente e trata de uma grande preo-
cupação que temos, pois recai totalmen-
te sobre o síndico. Percebemos, de um 
modo geral no Brasil, que os síndicos 
estão fora da realidade, não sabem des-
sa responsabilidade que possuem, e essa 
norma alertou muito em relação a isso. 
Toda vez que há uma obra no prédio, eu 
exijo a ART e o projeto de um profissio-

nal habilitado.”
Nelson Procópio dos Santos, síndico do Condomí-

nio João Sandri, em Balneário Camboriú

“Achei deveras importante falar so-
bre essa norma. Fiz a inscrição desde 
o início, pois a ideia é justamente infor-
mar, trazendo as novidades e atualiza-
ções aos síndicos, afinal, querendo ou 
não, é a segurança do condomínio co-
mo um todo que está em jogo. Eu e ne-
nhum condomínio que administramos 
enfrentamos problemas anteriores, mas 
já tivemos conhecimento de quem teve. 
Vim de Balneário para participar do evento.” 

Renato Koprowski, síndico do condomínio Sum-
merville, em Balneário Camboriú

“O evento chamou a atenção pelo 
fato da responsabilidade que o síndico 
tem com as obras no condomínio. Já vi-
mos várias reportagens sobre o Rio de 
Janeiro (queda de edifícios), com pro-
blemas em relação a isso, e sobre os 
quais, querendo ou não, o síndico aca-
ba respondendo. Sempre acompanho 
as matérias do Jornal dos Condomínios, 
pois, como fiz o curso de síndico profis-
sional, me interessa muito por serem sempre atualizadas.”

Renata Raposo Tavares, síndica profissional

Palavra de síndico

Quando é necessário ter um responsável técnico
segundo a norma ABNT 16280

não
• Pinturas internas que não utilizem andai-

mes, jaús, escadas, etc.
• Substituição e/ou manutenção de acaba-

mentos elétricos e hidráulicos (tomadas, inter-
ruptores, luminárias, louças, metais, etc)

• Colocação de redes de proteção (se operá-
rio estiver dentro do apartamento)

• Substituição ou manutenção de forro, des-
de que mantenha-se as características do ori-
ginal

• Substituição de revestimentos de piso por 
outro com características semelhantes, sem 
utilização de equipamentos de impacto (mar-
retas, marteletes ou rompedores)

• Instalação, substituição e/ou manutenção 
em aberturas de madeira.

Um importante ponto que deve ser avaliado pelo síndico ainda na etapa do projeto da refor-
ma é a necessidade ou não de um responsável técnico (engenheiro ou arquiteto) e a respectiva 
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e/ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT). 
Confira abaixo algumas situações:

sIm
• Alteração ou melhorias na infraestrutura elé-

trica e/ou hidráulica
• Fechamento ou envidraçamento de sacadas
• Todos os serviços em fachadas
• Manutenção de reservatórios, ETEs
- Reparo ou modificações nas instalações de 

gás
• Execução de serviços que utilizam ferramen-

tas de impacto como marretas, marteletes ou rom-
pedores

• Todos os serviços de impermeabilização
• Instalação de banheira e spa
• Todos os serviços que precisam de licencia-

mento ou aprovações (uso, área, compartimenta-
ção, volumetria, estrutura, etc.)

ANTES do iNíCio dAS oBRAS
• Definir as regras segundo o 

regimento interno e convenção 
(documentos, horário de traba-
lho, trânsito de pessoas e insu-
mos, etc.) 

• Receber as documentações 
solicitadas para avaliar a pos-
sibilidade ou não de liberar a 
execução da obra de reforma, 
como: projetos arquitetônicos, 
elétricos, hidrossanitários, es-
trutural, entre outros. Deve veri-
ficar também parecer técnico ou 
laudos quando achar necessário, 
memoriais, cronograma de exe-
cução, ART ou RRT, etc.

• Formalizar a resposta a 
quem está solicitando autoriza-
ção para reformar (aprovado, 
aprovado com ressalvas ou re-
jeitado)

• Comunicação aos usuários 
da edificação

Responsabilidades do síndico
duRANTE AS oBRAS
• Verificar ou delegar a terceiros o 

atendimento ao plano de reforma 
• Cumprir e fazer cumprir todas as 

deliberações aprovadas 
• Agir imediatamente sob risco imi-

nente à edificação, entorno ou aos seus 
usuários (NBR 16280, Art. 1348 do CC 
/ Art. 22 Lei 4.591/1964)

APóS AS oBRAS
• Vistoriar a conclusão da obra (ter-

ceiros)
• Cobrar o termo de conclusão da 

obra e manual atualizado (NBR 14037)
• Cancelar todas as autorizações que 

o síndico emitiu, como autorização pa-
ra início dos trabalhos, entrada dos fun-
cionários e empresas contratadas pelo 
condomínio, entrada de materiais, en-
fim, todas as autorizações que viabili-
zaram a execução dos trabalhos de re-
forma

• Arquivar todos os documentos da 
reforma (Art. 22 Lei 4.591/1964).

condomínIo summIt
A palestra foi uma realização do Condomínio Summit, organiza-

ção do Jornal dos Condomínios e SCOND Condomínios Inteligentes 
e contou com o apoio da CAU/SC (Conselho e Arquitetura e Urbanis-
mo de SC), Secovi Florianópolis e Tubarão (Sindicato da Habitação), 
e viabilizado com patrocínio das empresas Grupo Adservi, Exato 
Condomínios e Contabilidade, Duplique Santa Catarina, FGS Cons-
trutora e Arte & Vidros, revendedor autorizado Reiki.

No encerramento houve sorteio de brindes de empresas que tam-
bém estiveram presentes, entre elas: a EkoBrasil Inteligência Ecoló-
gica, Veloxx Distribuidora e Level One Serviços.

curta e compartilhe: https://www.facebook.com/condominiosummit/

Representantes de entidades do setor, profissionais e síndicos reunidos para ampliar conhecimentos 



Empresas e entidades apoiam evento
Apoiadores do Condomínio Summit destacam a importância da informação qualificada para o setor

“Parabenizamos o Jornal dos Condomínios pelos seus 15 anos de sucesso 
e pela iniciativa de trazer esclarecimentos importantes e relevantes sobre re-
formas e manutenções dos condomínios, seguindo as normas da ABNT. A Arte 
& Vidros apoiou o evento por considerar o tema muito relevante, pois fazer os 
procedimentos seguindo as normas garante mais segurança não apenas aos 
síndicos e condôminos, mas também a nós, prestadores de serviço, que reali-
zamos as obras.”

Lauriana Berti Fiameti, administradora da Arte & Vidros, revendedo-
ra Reiki

www.arteevidros.com.br

“Evento muito bem organizado, 
que acredito que conseguiu o objeti-
vo de levar conhecimento aos ouvin-
tes, principalmente porque o assunto 
era de suma importância para a se-
gurança de todos. A Duplique apoiou 
o evento pela idealização, produção, 
execução e pelo conteúdo a ser trans-
mitido, pois vê na palestra uma for-
ma de transmitir conhecimento fa-
vorecendo o acesso à informação. O 
mercado está cada vez mais exigente 
de gestores capacitados para admi-
nistrar, e o setor condominial toma 
força e oferece oportunidade para os 
mais diversos segmentos de empre-
sas. Basta ser competente. Parabéns 
ao Jornal dos Condomínios pelos 15 
anos levando informação a todos os 
envolvidos no mercado condominial.”

Aristeu Sergio Scherpinski, 
gerente comercial da Duplique 
Cobranças

www.duplique.com.br

“Além de o evento ter sido um sucesso, trouxe informações úteis do cotidia-
no dos síndicos. A palestra englobou a parte de planejamento e execução de 
obras, além da responsabilidade dos órgãos competentes e do próprio síndico, 
que é o representante do condomínio. O interesse da Exato é levar instrução de 
forma gratuita à comunidade dos condomínios, como forma de poder colaborar 
com essa comunidade e o meio em que atua. O atual mercado de condomínios 
ainda é muito carente de informações, tanto por parte dos condôminos e dos 
atuais síndicos, como de novas empresas envolvidas no mercado. A ideia é pro-
mover esses eventos para trazer conhecimento e, assim, fortalecer o mercado.”

Rodrigo Machado, diretor geral da Exato Condomínios e 
Contabilidade.

www.portalexato.com.br

“A palestra comemorativa dos 15 anos do Jornal dos 
Condomínios foi importante para esclarecer o escopo da 
norma 16.820, que visa manter a integridade e o desem-
penho da edificação e deixando clara a responsabilidade 

dos síndicos com as obras nas áreas privadas e comuns. O CAU/SC reforça 
a importância na aplicação desta norma, visando sempre à contínua me-
lhora na qualidade das edificações. Um evento ímpar que reuniu mais de 
200 síndicos da grande Florianópolis.”

Luiz Alberto de Souza, presidente do CAU/SC (Conselho de Arqui-
tetura e Urbanismo de Santa Catarina).

www.causc.gov.br

“A iniciativa do jornal é ótima, pois eventos, cursos e 
palestras trazem informações aos síndicos que são fun-
damentais para contribuir para as melhores práticas de 
gestão condominial, ainda mais sobre uma norma técni-

ca tão importante, que atinge e traz responsabilidades a todos os síndicos 
e cujo acesso acaba limitado. O Secovi apoia essas iniciativas, pois entende 
que faz parte da representatividade da entidade fomentar capacitações que 
tragam conhecimento e melhoria ao mercado como um todo. O segmento 
de condomínios ainda é carente, principalmente de regulamentação das ati-
vidades de administração condominial. A falta de regulamentação deixa o 
mercado aberto para todo tipo de profissional, inclusive aqueles sem com-
promisso ético com o cliente.”

Fernando Willrich, presidente da Secovi (Sindicato da Habitação 
Florianópolis e Tubarão)

www.secovifloripa.com.br

curta e compartilhe: https://www.facebook.com/condominiosummit/

Os melhores Eventos para Síndicos acontecem aqui

“O evento realizado pelo Condomínio 
Summit foi um sucesso, prestigiado por 
muitos síndicos e contou com a palestra de 
profissionais do segmento. O Grupo Adser-
vi sente-se honrado em poder apoiar um 
evento dessa magnitude para um setor em 
plena expansão e tão carente de informa-
ções. Isso, aliás, fez com que o grupo deci-
disse investir pesado no mercado condomi-
nial, visando assessorar e prestar serviços 
com a mais alta qualidade e segurança para 
os condôminos.”

Israel Fontanella, diretor geral do 
Grupo Adservi.

www.grupoadservi.com.br

“A FGS decidiu apoiar o evento por 
entender que informação e conheci-
mento são essenciais. Vemos diaria-
mente como a falta de conhecimento 
das normas e leis pode afetar no bom 
andamento do condomínio e no con-
vívio dos moradores, influenciando 
até na relação com a construtora. Por 
prezarmos sempre pelo bom atendi-
mento, enxergamos a importância de a 
empresa e o consumidor final estarem 
“falando a mesma língua”, para que não 
haja divergência de entendimentos.”

Cristina Santana, gerente finan-
ceiro da FGS Construtora

www.construtorafgs.com.br
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